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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2849, de 12 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000011-7  

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Região de Presidente Prudente 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Batata-doce 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Os municípios que compõem a indicação 
geográfica são: Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Anhumas, Caiabu, Emilianópolis, 
Indiana, Martinópolis, Pirapozinho, Presidente Bernardes, Presidente Prudente, Santo 
Anastácio, Santo Expedito e Tarabai, todos no estado de São Paulo. 

DATA DO DEPÓSITO: 21/03/2024 

REQUERENTE: Associação de Produtores de Batata Doce de Presidente Prudente e Região 

PROCURADOR: - 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 
no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  
 
Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “REGIÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE” para o produto BATATA-DOCE, na 

espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, 

de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 

12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240024754 de 21 de março de 2024, recebendo o nº 

BR402024000011-7. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

08 de abril de 2025, sob o código 304, na RPI 2831. 

Em 05 de junho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250047069, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1. Reapresente o CET de modo a fazer constar descrição do 
produto e as variedades de batata doce autorizadas, conforme 
exigido pelo art. 16, b, da Portaria INPI nº 04/2022 e detalhado 



 

pelo item 7.1.1 do Manual de Indicações Geográficas do INPI 
(http://manualdeig.inpi.gov.br/). No caso de o nome geográfico 
ter se tornado conhecido pela produção de toda e qualquer 
cultivar de batata-doce, é necessário que essa informação conste 
de forma expressa no CET;  

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

o Caderno de Especificações Técnicas, fls. 3 a 16;  

 

Nota-se que o art. 4º do CET volta-se a descrever o nome geográfico da IG requerida. 

Contudo, a descrição contém não apenas o nome geográfico, qual seja "Região de Presidente 

Prudente", como também os termos "Indicação de Procedência da Batata-Doce da". Estes 

últimos não são considerados nomes geográficos, dado que não são termos que se referem a 

localidades propriamente ditas. Devem, portanto, ser excluídos do referido dispositivo, que 

deve conter apenas o nome geográfico a ser registrado como IG (ver exigência 1.1). 

No mesmo CET, apesar de o art. 6º descrever o produto conforme solicitado em 

exigência anterior, o mesmo menciona, ainda, que "os produtos objeto de indicação geográfica 

são raízes tuberosas de batata-doce (Ipomoea batatas) e seu derivados". A inclusão de derivados 

contraria o produto descrito na petição inicial que solicita o registro em exame. Nesta, como 

produto objeto da IG, figura tão somente a batata-doce. Caso deseje incluir os derivados de 

batata-doce como objetos da pretensa IG, todos os demais documentos devem ser alterados, 

devendo abranger não apenas a batata-doce, mas também os derivados, que devem ser 

especificados. No mesmo CET, caso os derivados sejam mantidos como produtos a serem 

assinalados com a IG, então é necessário discriminar quais seriam esses derivados, bem como 

detalhar seus processos produtivos (ver exigência 1.2). 

No art. 9º, a última frase menciona a IG como "Indicação de Procedência da Batata-

Doce de Presidente Prudente", o que deve ser corrigido para "Indicação de Procedência da 

Batata-Doce da Região de Presidente Prudente". O mesmo deve ser feito em relação ao inciso 

I do art. 11 (ver exigência 1.3). 

Portanto, apesar de o CET ser adicionado de um dispositivo voltado à descrição do 

produto, há necessidade de correção do documento nos pontos especificados acima. Considera-

se, assim, cumprida parcialmente a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 



 

2. Reapresente a ata de Assembleia Geral com a aprovação do 
CET retificado, acompanhada de lista de presença com indicação 
de quais dentre os presentes são produtores ou prestadores do 
serviço a ser distinguido pela Indicação Geográfica; 

 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

o Ata de Assembleia Geral com a aprovação do CET retificado, acompanhada de 

lista de presença, fls. 41 a 51;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. Contudo, 

havendo a necessidade de reapresentação do CET, conforme especificado em tópico anterior, 

faz-se igualmente necessária a apresentação de nova ata de Assembleia Geral com a aprovação 

do CET retificado, acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os 

presentes são produtores ou prestadores do serviço a ser distinguido pela Indicação Geográfica 

(ver exigência 2). 

 

 2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3. Apresente documentação adicional, de fontes diversas, que 
comprove que o conjunto "PRESIDENTE PRUDENTE E 
REGIÃO" se tornou conhecido por produzir batata-doce, ou seja, 
que é comumente utilizado para se referir a região quando 
associado a produção de batata-doce, observando o §4º, art. 9º e 
inciso VI, art. 16 da Portaria INPI n.º 04/2022. Alternativamente, 
altere/substitua o nome geográfico objeto do pedido de registro 
da IG em exame, apresentando documentos comprobatórios 
complementares de que o nome escolhido se tornou conhecido 
pela produção de batata doce. Nesse caso, o novo nome deve 
substituir em todos os demais documentos a expressão 
"PRESIDENTE PRUDENTE E REGIÃO", reapresentando os 
documentos alterados, como, por exemplo, o CET e o IOD;  

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

o Elaboração do Dossiê de Notoriedade da Região Produtora, fls. 70 a 91; 

o Delimitação da área geográfica, fls. 95 a 126; 

o Documentos comprobatórios da notoriedade do nome geográfico “Região de 

Presidente Prudente” como localidade produtora de batata-doce, fls. 127 a 270 

e 276 a 332. 

 



 

Preliminarmente, menciona-se que, em relação ao nome geográfico, o requerente 

alterou o nome geográfico que passa a ser "Região de Presidente Prudente", sendo o mesmo 

atualizado neste despacho. 

Acerca das comprovações anexadas, ressalta-se que não foi comprovado que o novo 

nome geográfico se tornou conhecido pela produção de batata-doce. Particularmente, deve-se 

salientar que os trechos de dissertações e de teses apresentados em pouco acrescentaram ao 

conjunto documental voltado à comprovação necessária para o registro da pretensa IP. Pelo 

contrário, mencionam outros nomes geográficos como produtores conhecidos de batata-doce, 

tais como "Região oeste do Estado de São Paulo", "Região Oeste Paulista" e "Oeste Paulista". 

O mesmo ocorre com outros artigos anexados ao processo, que revelam uma 

possível relevância maior de nomes geográficos relativos ao Oeste Paulista, em detrimento 

de "Região de Presidente Prudente". O próprio dossiê apresentado, em seu texto corrido 

elaborado pelo requerente, possui referências a esses nomes geográficos citados, o que gera 

dúvida sobre qual seria de fato o nome geográfico que se tornou conhecido em relação à 

produção de batata-doce. 

Como mencionado em despacho anterior, o registro de uma IP depende da 

comprovação inquestionável de que o nome geográfico que se pretende registrar se tornou 

conhecido. Nesse sentido, deve ser entendido que haver produção de batata-doce na área 

delimitada não basta para que a notoriedade dessa produção seja comprovada. Além disso, o 

fato de haver diversos estudos realizados na localidade indicada (Presidente Prudente) não 

comprova que esse nome geográfico possui qualquer tipo de reconhecimento na produção de 

batata-doce. É fundamental entender que uma IP se refere a um nome geográfico que se 

tornou conhecido por produzir determinado produto, como define o Art. 177 da LPI. Não 

basta que seja comprovado que na região referida haja produção e que essa produção tenha 

conferido à localidade notoriedade, dado que o que deve ser conhecido é o nome geográfico e 

não o território.  

É dizer, de acordo com a documentação apresentada, é notável que a região de 

Presidente Prudente (ou a região Oeste Paulista, ou o Oeste do Estado de São Paulo, ou 

Presidente Prudente, ou o Município de Presidente Prudente) possui produção de batata-doce e 

que essa cadeia produtiva é reconhecida. No entanto, não restou claro que o nome geográfico 

"Região de Presidente Prudente" é de fato conhecido pela produção de batata-doce. Por isso, é 

importante que o nome geográfico específico seja mencionado de maneira consistente e 

objetiva nas comprovações apresentadas, o que não foi feito. 



 

Para além das constatações acima citadas, menciona-se que há documentos ilegíveis 

que, se não reapresentados, serão desconsiderados do processo, vide § 3º, do Art. 6º, da Portaria 

INPI n.º 04/2022. Igualmente, documentos apresentados em língua estrangeira não 

acompanhados de tradução, não serão entendidos como comprovações válidas para fins do 

registro pretendido, conforme determina o Art. 11, da Portaria INPI n.º 04/2022. 

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada (ver 

exigência 3).  

 

2.4 Exigência nº 4 

A exigência nº 4 solicitou: 

4. Esclareça o motivo pelo qual o município de Narandiba foi 
excluído da delimitação da área geográfica apresentada, uma vez 
que a mesma é citada no conjunto da documentação; 

 

Em resposta à exigência nº 4, foi apresentado o documento: 

o Caderno de Especificações Técnicas, fls. 3 a 16;  

o Elaboração do Dossiê de Notoriedade da Região Produtora, fls. 70 a 91. 

 

Enquanto o CET justifica a exclusão do município de Narindiba no parágrafo único do 

seu art. 13, o mesmo é feito no item 4 (CRITÉRIOS ADOTADOS PARA EXCLUSÃO E 

INCLUSÃO DE MUNICÍPIOS) do documento intitulado “Elaboração do Dossiê de 

Notoriedade da Região Produtora”. Considera-se, portanto, cumprida a exigência 

anteriormente formulada.  

 

2.5 Exigência nº 5 

A exigência nº 5 solicitou: 

5. Reapresente o Instrumento Oficial de Delimitação, subscrito 
por órgão competente nos termos do inciso VIII, do art. 16, da 
Portaria INPI 04/2022, devendo: 
5.1. Basear a delimitação na área que se tornou conhecida pela 
produção de batata e cujo produto seja reconhecível pelo nome 
geográfico “Presidente Prudente e Região”, conforme dispõe a 
alínea a, inciso VIII, do art. 16, da Portaria INPI 04/2022; 
5.2. Uniformizar o texto do IOD, adotando o nome geográfico 
solicitado para fins de registro; 
5.3. Observar o disposto na Exigência 3. Caso deseje alterar o 
nome geográfico requerido, o mesmo deve ser aquele a ser 
utilizado no IOD;  

 



 

Em resposta à exigência nº 5, foi apresentado o documento: 

o RESOLUÇÃO SAA Nº 31, DE 4 DE JUNHO DE 2025, fls. 336 a 339.  

 

Foi observado que o IOD apresentado aborda brevemente e superficialmente o ponto 

central da delimitação, que é região em questão, composta por uma diversidade de municípios, 

ter se tornado conhecida pelo produto “batata-doce”, limitando-se a afirmar que a região é 

conhecida. O instrumento também não aborda os aspectos centrais da definição da área, os 

quais, inclusive, acarretam a exclusão do município de Narandiba, que “apesar de aparecer no 

levantamento de notoriedade como um dos 14 municípios de maior notoriedade, não apresenta 

quociente locacional acima de 2,0”.  

Quanto aos demais elementos do IOD, os mesmos atendem a Portaria INPI n.º 

04/2022, estando expressos com clareza. 

Considera-se, portanto, parcialmente cumprida a exigência anteriormente formulada 

(ver exigência 4).  

 

2.6 Exigência nº 6 

A exigência nº 6 solicitou: 

6. Reapresente de forma legível os seguintes documentos: 
6.1. Figura 6 – Safra de batata-doce, matéria “Batata-doce está 
em plena safra”, fl.232;  
6.2. Figura 10 - Cultura se adapta muito bem ao clima da região, 
matéria “Cocamar cresce como fornec<sic> de insumos no oeste 
paulista”, fl.236; 
6.3. Figura 12 - 1ª Feira da Batata-Doce, matéria “Com produção 
de 62,4 mil t/ano região fomenta uso da batata-doce como 
matéria-prima para inovações” e “Região produz 62,4 mil t de 
batata doce ao ano”, fl 239; 
6.4. Figura 13 - Fotos BATATEC, fl.240. 

 

Em resposta à exigência nº 6, foi apresentado o documento: 

o Documentos comprobatórios da notoriedade do nome geográfico “Região de 

Presidente Prudente” como localidade produtora de batata-doce, fls. 127 a 270 

e 276 a 332.  

 

Contidos no conjunto de documentos comprobatórios da notoriedade do nome 

geográfico “Região de Presidente Prudente” como localidade produtora de batata-doce, 

constatou-se que a imagem referente à matéria “Cocamar cresce como fornec<sic> de insumos no 

oeste paulista” (fl. 244) foi reapresentada de maneira ainda ilegível, sendo desconsiderada para fins da 



 

comprovação necessária para a pretensa IG. O mesmo ocorre em relação às matérias “Com produção 

de 62,4 mil t/ano região fomenta uso da batata-doce como matéria-prima para inovações” e “Região 

produz 62,4 mil t de batata doce ao ano”, igualmente desconsideradas do processo.  

Os demais documentos foram reapresentados a contendo, sendo possível, portanto, 

considerar cumprida a exigência formulada anteriormente. 

  

2.7 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Documento intitulado “Caderno de Campo”, fls. 20 a 40; 

 Documento intitulado “Comprovação da Produção na Área Delimitada”, fls. 52 a 67; 

 Ata de reunião da APROBARPP de 28/08/2023, fl. 68; 

 Ata de reunião entre IFSP e SEBRAE de 01/08/2023, fl. 69; 

 Ata de reunião entre IFSP e Comitê Gestor da Batata-Doce de Presidente Prudente de 

12/04/2022, fls. 92 a 94; 

 Ata de reunião do IFSP de 29/12/2021, fls. 271 a 273; 

 Ata de reunião entre IFSP e Comitê Gestor da Batata-Doce de Presidente Prudente de 

de 10/02/2022, fls. 274 e 275; 

 Ata de reunião entre IFSP e Comitê Gestor da Batata-Doce de Presidente Prudente de 

de 29/03/2022, fls. 333 e 334; 

 DECLARAÇÃO N.º 2/2022 - TAD-PEP/DAE-PEP/DRG/PEP/IFSP, fl. 335. 

 

Quanto ao documento intitulado “Comprovação da Produção na Área Delimitada”, 

constatou-se que o mesmo contém a "declaração, sob as penas da lei, de que os produtores ou 

prestadores de serviços, e outros operadores, estão estabelecidos na área delimitada, conforme 

modelo II, com a identificação e a qualificação dos mesmos", conforme exigido pelo art. 16, 

V, f, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Contudo, o mesmo documento refere-se à Indicação 

Geográfica da Batata-Doce de Presidente Prudente. Dado que o nome geográfico da pretensa 

IG foi alterado para Região de Presidente Prudente, faz-se necessária a reapresentação do 

mesmo documento retificado. Lembra-se ainda da necessidade de assinatura do documento (ver 

exigência 5). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  



 

1. Acerca do CET: 

1.1. Retifique o art. 4º, excluindo do dispositivo os termos que não façam parte do nome 

geográfico “Região de Presidente Prudente”; 

1.2. No art. 6º, exclua a menção a “derivados” como possíveis produtos a serem assinalados 

com a IG requerida. Alternativamente, caso deseje ampliar o escopo da IG em exame, 

fazendo-a abranger também os derivados de batata-doce, reapresente todos os 

documentos que limitam a IG à batata-doce, incluindo as comprovações do nome 

geográfico ter se tornado conhecido pela produção de batata-doce, devendo, assim, o 

requerente comprovar também que o nome geográfico “Região de Presidente Prudente” 

se tornou conhecido pela produção de derivados de batata-doce. Cabe mencionar que 

esses derivados devem ser especificados, bem como seus processos produtivos, no 

mesmo CET; 

1.3. Corrija, no art. 9º e no art. 11, I, a menção à “Indicação de Procedência da Batata-Doce 

de Presidente Prudente”, substituindo-a por “Indicação de Procedência da Batata-Doce 

da Região de Presidente Prudente”; 

2. Reapresente a ata de Assembleia Geral com a aprovação do CET retificado, 

acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os presentes são 

produtores ou prestadores do serviço a ser distinguido pela Indicação Geográfica; 

3. Apresente documentação adicional, de fontes diversas, que comprove que o conjunto 

"REGIÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE" se tornou conhecido por produzir batata-

doce, ou seja, que é comumente utilizado para se referir a região quando associado a 

produção de batata-doce, observando o §4º, art. 9º e inciso VI, art. 16 da Portaria INPI 

n.º 04/2022. Alternativamente, altere/substitua o nome geográfico objeto do pedido de 

registro da IG em exame, apresentando documentos comprobatórios complementares 

de que o nome escolhido se tornou conhecido pela produção de batata doce. Nesse caso, 

o novo nome deve substituir em todos os demais documentos a expressão "REGIÃO 

DE PRESIDENTE PRUDENTE", reapresentando os documentos alterados, como, por 

exemplo, o CET e o IOD; 

4. Reapresente o Instrumento Oficial que delimita a área geográfica fazendo constar no 

mesmo a fundamentação acerca da delimitação de acordo com a espécie de IG 

requerida, atentando para a necessidade de o mesmo ser expedido por órgão competente; 

5. Reapresente a “Declaração, sob as penas da lei, de que os produtores ou prestadores de 

serviços, e outros operadores, estão estabelecidos na área delimitada, conforme modelo 



 

II, com a identificação e a qualificação dos mesmos”, devidamente assinada e contendo 

a correta referência à IG para a qual foi pedido o registro. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2025. 
 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2849 de 12 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 336 (Pedido de alteração de registro publicado para manifestação de 

terceiros) 

 

Nº DO REGISTRO: BR402018000002-7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Matas de Minas 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Abre Campo, Alto Caparaó, 
Alto Jequitibá, Araponga, Caiana, Cajuri, Canaã, Caparaó, Caputira, Carangola, Caratinga, 
Chalé, Coimbra, Conceição de Ipanema, Divino, Durandé, Entre Folhas, Ervália, Espera Feliz, 
Eugenópolis, Faria Lemos, Fervedouro, Imbé de Minas, Inhapim, Jequeri, Lajinha, Luisburgo, 
Manhuaçu, Manhumirim, Martins Soares, Matipó, Miradouro, Miraí, Muriaé, Mutum, 
Orizânia, Paula Cândido, Pedra Bonita, Pedra Dourada, Piedade de Caratinga, Porto Firme, 
Raul Soares, Reduto, Rosário da Limeira, Santa Bárbara do Leste, Santa Margarida, Santa Rita 
de Minas, Santana do Manhuaçu, São Domingos das Dores, São Francisco do Glória, São João 
do Manhuaçu, São José do Mantimento, São Miguel do Anta, São Sebastião da Vargem Alegre, 
São Sebastião do Anta, Sericita, Simonésia, Teixeiras, Tombos, Ubaporanga, Vargem Alegre, 
Vermelho Novo, Viçosa, Vieiras; todos situados ao leste do Estado de Minas Gerais. 

DATA DO REGISTRO: 15/12/2020 

DATA DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO: 17/06/2025 

REQUERENTE: Conselho das Entidades do Café das Matas de Minas 

PROCURADOR: Marcos Fabrício Welge Gonçalves 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Alteração de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o 
prazo de 60 (sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 c/c o art. 30 da 
Portaria/INPI/PR nº 04/22. 
Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME PRELIMINAR DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGISTRO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de alteração do registro da indicação 

geográfica (IG) “MATAS DE MINAS”, da espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, 

para assinalar CAFÉ EM GRÃOS CRUS, BENEFICIADOS, TORRADOS E TORRADOS 

E MOÍDOS, cuja concessão foi publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2606 de 

15 de dezembro de 2020. 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de alteração de registro em 

questão com os requisitos preliminares de exame, nos termos dos arts. 23 a 30 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de alteração do registro foi protocolizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870250050547 de 17 de junho de 2025.  

Trata-se de solicitação de alteração de: 

 Representação gráfica ou figurativa da Indicação Geográfica; e 
 Caderno de especificações técnicas da Indicação Geográfica. 

 

Observou-se que foram cumpridos os requisitos previstos nos arts. 23, §1º, e 24, §5º, 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22, uma vez que o registro foi concedido há pelo menos 24 (vinte e 

quatro) meses e não houve pedido de alteração para os mesmos quesitos pelo mesmo período. 

Nota-se, ainda, que a alteração foi requerida pelo substituto que solicitou o reconhecimento da 

IP “MATAS DE MINAS” no INPI, conforme dispõe o art. 24, §1º, da mesma normativa. 

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos, 

obrigatórios para qualquer tipo de alteração de registro: 

 Razões específicas e justificativa fundamentada para a alteração – fl. 101; 
 Comparação com o documento original que será objeto de alteração – fls. 56 a 74; 
 Caderno de especificações técnicas alterado – fls. 05 a 18; 



 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 
técnicas alterado e lista de presença indicando quem dentre os presentes são produtores 
– fls. 41 a 45; 

 Procuração – fl. 19; 
 Estatuto Social registrado – fls. 21 a 40; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, acompanhada 

de lista de presença – fls. 41 a 45;  
 Ata registrada da posse da atual Diretoria, acompanhada de lista de presença – fls. 46 a 

50; 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 77 a 100. 
 
Além disso, foram apresentados os documentos abaixo, obrigatórios para a solicitação de 

alteração da representação gráfica: 
 Representação gráfica – fl. 76. 

 
Outros documentos apresentados: 

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 20; 
 Termo de posse da atual Diretoria do substituto processual – fls. 51 a 54; 
 Identidade e CPF do representante legal – fl. 55; e 
 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da entidade requerente – fl. 75. 

 

Cumpre dizer também que o valor que consta no comprovante de pagamento da GRU 

apresentado no processo, referente à solicitação de alteração de dois itens no registro original, 

é R$480,00 (quatrocentos e oitenta reais). Ocorre que o valor da alteração da representação, 

sem a alteração do nome geográfico, é R$120,00 (cento e vinte reais) e não R$240,00 (duzentos 

e quarenta reais), conforme Tabela de Retribuições do INPI (Cód. 633 - Alteração do registro 

para inclusão ou supressão do nome de produto ou serviço e/ou alteração da representação 

gráfica/figurativa – R$120,00). Logo, o total a ser recolhido para as duas alterações solicitadas 

seria R$360,00 (trezentos e sessenta reais). 

De acordo com o art. 4º, inciso IV, da Resolução INPI 204/2017, cabe restituição em 

caso de recolhimento feito a maior. Informações sobre como abrir um processo de devolução 

de valores indevidamente pagos ao INPI podem ser encontradas no seguinte endereço 

eletrônico: https://www.gov.br/inpi/pt-br/restituicao-de-retribuicao/restituicao-de-retribuicao.  

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos nos arts. 24 a 29 da Portaria/INPI/PR 

nº 04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido de alteração do 

registro, o mesmo encontra-se em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, 



 

conforme previsto nos arts. 19 e 20 c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que 

o exame preliminar consiste na verificação da presença dos documentos elencados nos arts. 

24 a 29 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

  

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 









































 

 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2849 de 12 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 336 (Pedido de alteração de registro publicado para manifestação de 

terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402021000009-7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Birigui 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Calçado infantil 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Birigui, localizado no estado de 

São Paulo 

DATA DO REGISTRO: 21/03/2023 

DATA DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO: 02/07/2025 

REQUERENTE: Sindicato das Indústrias do Calçado e Vestuário de Birigui – SINBI 

PROCURADOR: Não há 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Alteração de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o 

prazo de 60 (sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 c/c o art. 30 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

EXAME PRELIMINAR DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGISTRO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de alteração do registro da indicação 

geográfica (IG) “BIRIGUI” da espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA para assinalar 

CALÇADO INFANTIL, cuja concessão foi publicada na Revista de Propriedade Industrial – 

RPI 2724 de 21 de março de 2023. 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de alteração de registro em 

questão com os requisitos preliminares de exame, nos termos dos arts. 23 a 30 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de alteração do registro foi protocolizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870250055915 de 02 de julho de 2025. 

Trata-se de solicitação de alteração de: 

 Representação gráfica ou figurativa; e 

 Caderno de especificações técnicas da Indicação Geográfica. 

 

Observou-se que foram cumpridos os requisitos previstos nos arts. 23, §1º, e 24, §5º, 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22, uma vez que o registro foi concedido há pelo menos 24 (vinte e 

quatro) meses e não houve pedido de alteração para os mesmos quesitos pelo mesmo período. 

Nota-se, ainda, que a alteração foi requerida pelo substituto processual que solicitou o 

reconhecimento da IP “Birigui” no INPI, conforme dispõe o art. 24, §1º, da mesma normativa. 

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos, 

obrigatórios para qualquer tipo de alteração de registro: 

 Razões específicas e justificativa fundamentada para a alteração – fls. 03/15 e 83/95; 

 Comparação com o documento original que será objeto de alteração – fls. 03/15 e 83/95; 

 Caderno de especificações técnicas alterado – fls. 17/39 e 97/119; 



 
 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas alterado e lista de presença indicando quem dentre os presentes são produtores 

– fls. 80/82 e 120/121; 

 Estatuto Social registrado – fls. 42/68; 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, acompanhada 

de lista de presença – fls. 69/70; 

 Ata registrada da posse da atual Diretoria, acompanhada de lista de presença – fls. 72/79; 

e 

 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 124/147. 

 

Além disso, foram apresentados os documentos abaixo, obrigatórios para a solicitação de 

alteração da representação gráfica ou figurativa: 

 Representação gráfica – fls. 16, 96 e 154. 

 

 Outros documentos apresentados:  

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fls. 

40/41; 

 Edital de convocação de Assembleia Geral Extraordinária do SINBI – fl. 71 e 

122;  

 Identidade e CPF do representante legal – fl. 123; 

 Instrumento oficial de delimitação da área – fls. 148/153; e 

 Documentos que comprovem que o nome geográfico se tornou conhecido como 

centro de produção de calçado infantil – fls. 155/238. 

 

 

Cumpre dizer também que o valor que consta no comprovante de pagamento da GRU 

apresentado no processo, referente à solicitação de alteração de dois itens no registro original, 

é R$480,00 (quatrocentos e oitenta reais). Ocorre que o valor da alteração da representação, 

sem a alteração do nome geográfico, é R$120,00 (cento e vinte reais) e não R$240,00 (duzentos 

e quarenta reais), conforme Tabela de Retribuições do INPI (Cód. 633 - Alteração do registro 

para inclusão ou supressão do nome de produto ou serviço e/ou alteração da representação 

gráfica/figurativa – R$120,00). Logo, o total a ser recolhido para as duas alterações solicitadas 

seria R$360,00 (trezentos e sessenta reais). 

De acordo com o art. 4º, inciso IV, da Resolução INPI 204/2017, cabe restituição em 

caso de recolhimento feito a maior. Informações sobre como abrir um processo de devolução 

de valores indevidamente pagos ao INPI podem ser encontradas no seguinte endereço 

eletrônico: https://www.gov.br/inpi/pt-br/restituicao-de-retribuicao/restituicao-de-retribuicao.  

 

 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/restituicao-de-retribuicao/restituicao-de-retribuicao


 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos nos arts. 24 a 29 da Portaria/INPI/PR 

nº 04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido de alteração do 

registro, o mesmo encontra-se em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, 

conforme previsto nos arts. 19 e 20 c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que 

o exame preliminar consiste na verificação da presença dos documentos elencados nos arts. 

24 a 29 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

  

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 































































 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2849 de 12 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000026-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Saubara - BA 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Renda de bilro 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Saubara no Estado da Bahia, 
localizado entre as coordenadas 38°45’32 a 38°44’14 Oeste e 12°43’59 a 12°47’06 Sul, 
limitando-se ao Norte pelo município de Santo Amaro da Purificação; ao Sul pelos municípios 
de Maragogipe e Salinas das Margaridas; à Leste pelos municípios de Salvador, Madre de Deus 
e São Francisco do Conde; e a Oeste pelo município de Cachoeira. 

 

DATA DO DEPÓSITO: 22 de dezembro de 2023 

REQUERENTE: Associação dos Artesãos de Saubara 

PROCURADOR: Não há 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 
certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 
Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

 
IP_BR402023000026-2_RPI2849_395_IA 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “SAUBARA - BA” para o produto RENDA DE BILRO, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22).  

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2824, de 18 de fevereiro 

de 2025, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230113320 de 22 de dezembro de 2023, recebendo o nº 

BR402023000026-2.  

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

18 de fevereiro de 2025, sob o código 304, na RPI 2824. 

Em 16 de abril de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250031179, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Reapresente o Caderno de Especificações Técnicas relacionando cada uma das 
penalidades definidas a uma infração específica anteriormente prevista; 

 



 
 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Caderno de Especificações Técnicas, fl(s). 07 a 20;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Apresente a ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do CET alterado, 
acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os presentes são 
artesãos de renda de bilro. Observe que essa ata deve conter a aprovação das alterações 
que serão realizadas em função desta exigência, a saber, as relacionadas a infrações e 
penalidades. 

 
Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

 Ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do CET alterado, acompanhada 

de lista de presença com indicação de quais dentre os presentes são artesãos de renda 

de bilro, fl(s). 05 a 06;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.3 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Comprovante de pagamento – fl(s). 03-04. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

Segundo a Requerente, em Saubara, a renda de bilro é tradicional, sendo transmitida 

por gerações desde o início da sua colonização pelos portugueses até os dias atuais. Suas 

técnicas peculiares contribuíram para gerar renome e conhecimento popular em todo o Brasil, 

onde foram difundidas nas principais redes de televisão, na imprensa escrita e nos diversos 

eventos realizados, tais como feiras, congressos, seminários e encontros de caráter nacional e 

internacional. As Irmãs Carmelitas foram responsáveis por parte da divulgação internacional 

ao levarem o produto para a Itália e outros países europeus. 

A renda de bilro atualmente é um dos patrimônios culturais de Saubara, sendo fonte 

de sustento para muitas famílias e demonstração de manutenção para a cultura local. É uma 

espécie de tecido confeccionado através do cruzamento e entrelaçamento sucessivo de fios com 



 
 

a ajuda de bilros. Produzida no município de Saubara, no Estado da Bahia, a tradição assim 

como o conhecimento do processo de produção, envolve um saber-fazer passado de geração a 

geração. Para além das especificidades técnicas, menciona-se que as rendeiras de Saubara são 

todas mulheres negras e que também trabalham como marisqueiras. Tais elementos convergem 

com a técnica, compondo elementos de identidade e territorialidade que constroem a percepção 

da Renda de Bilro de Saubara. 

A elaboração da Renda de Bilro de Saubara obedece a uma sequência necessária de 

fases. Inicialmente, faz-se o risco e copia-se o desenho a ser elaborado em papel transparente, 

que posteriormente é fixado sobre o papel metro e depois transferido para o papel grosso, 

chamado de guia. A guia é fixada com o auxílio de alfinetes sobre uma almofada 

tradicionalmente cilíndrica e preenchida com folhas de bananeira, com dimensões variando de 

40 cm a 70 cm de comprimento por 01 metro de largura. Essa variação no comprimento 

determina o tamanho da renda a ser fabricada e a quantidade de pessoas que irá trabalhar de 

forma simultânea.  

Os bilros locais são feitos em paparaúba, madeira muito utilizada em marcenaria por 

ser leve. Eles e os caixotes que apoiam as almofadas durante o bordado são feitos por 

marceneiros locais. As almofadas são confeccionadas com pano de chitão, o que facilita a 

lavagem, sendo costuradas com cordão grosso. Após a fixação da guia na almofada, a linha é 

enrolada na haste dos bilros e depois se iniciam os trançados e a passagem dos fios que vão 

marcando os pontos, formando tramas e desenhos. Os espaços vazios entre o lacê são 

preenchidos, utilizando vários pontos que são tecidos com agulha e linha 100% de algodão. 

Desse modo, são interligadas as formas contornadas com o lacê que dará suporte à execução 

dos pontos.  

Nos passos finais, a renda é separada do papel do risco (guia) sobre os quais foram 

executadas, cortando-se os alinhavos que o prendiam. No caso das peças grandes, a emenda das 

partes é realizada antes de separarem a renda do papel. Uma vez completada a renda, os alfinetes 

são retirados e posteriormente catam-se os fiapos das linhas e o resto do alinhavo preso no 

produto final.  

A renda produzida na área geográfica de Saubara é diferenciada das demais 

localidades, pois já está inserida e absorvida pela cultura local. Há 92 tipos de rendas diferentes 

com nomes específicos. Destaca-se o ponto Flor da maré, que é utilizado exclusivamente pelas 

rendeiras saubarense, criados no contexto da maré vermelha. A máquina de costura não é 



 
 

utilizada durante a produção da Renda de Bilro, podendo ser utilizada apenas na finalização das 

costuras das peças produzidas. 

A elaboração da renda de bilro é uma arte que vem se espalhando pelo mundo e 

ganhando fama em mais de 20 países. O artesanato possui grande representatividade para o 

município, sendo comercializado com os turistas que frequentam a região. Ainda, o material já 

foi exportado para Portugal, Espanha e Itália por meio das Irmãs Carmelitas. A atividade 

contribui para o complemento dos ganhos das artesãs, o que impulsiona a economia do 

município, tornando-se potencialmente um instrumento de desenvolvimento local, desde que 

ocorra uma boa gestão. Dessa forma, comprovou-se que o nome geográfico Saubara se tornou 

conhecido como centro de produção de renda bilro, para fins de proteção como indicação de 

procedência. 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “SAUBARA - BA” para o produto RENDA DE BILRO, na espécie INDICAÇÃO 

DE PROCEDÊNCIA (IP), nos termos do art. 22, caput e §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento recai, tão somente, sobre o 

nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais expressões complementares, tais como 

nome do produto ou serviço e descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da tabela de retribuições dos serviços prestados 

pelo INPI) quanto à concessão do pedido de registro de indicação geográfica, nos termos dos 

arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações 

Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 







































INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2849 de 12 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 415 (Desistência do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412023000005-6 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Noroeste do Espírito Santo 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Granito 

REPRESENTAÇÃO: 

  

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica delimitada está 
integralmente localizada nos limites geopolíticos dos seguintes municípios do estado do 
Espírito Santo: Água Doce do Norte, Águia Branca, Alto Rio Novo, Baixo Guandu, Barra de 
São Francisco, Boa Esperança, Colatina, Ecoporanga, Governador Lindenberg, Mantenópolis, 
Marilândia, Nova Venécia, Pancas, São Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, Vila Pavão 
e Vila Valério. 

DATA DO DEPÓSITO: 11/04/2023 

REQUERENTE: Associação Noroeste de Pedras Ornamentais do Espírito Santo 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

 

DESPACHO 

Arquivado o pedido de registro de Indicação Geográfica, por desistência do Requerente. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

DO_BR412023000005-6_RPI2848_415_AI  



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “NOROESTE DO ESPÍRITO SANTO” para o produto GRANITO, na espécie 

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 

de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de 

janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

Este relatório visa a verificar a resposta às exigências formuladas anteriormente, de 

acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2837, de 20 de maio de 

2025, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230030336 de 11 de abril de 2023, recebendo o nº 

BR412023000005-6. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

20 de maio de 2025, sob o código 304, na RPI 2837. 

Em 21 de julho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250062735, em atendimento ao despacho de exigência supracitado. 

Conforme documento anexado, dada a insuficiência da documentação comprobatória 

apresentada anteriormente para o reconhecimento de uma DO, o requerente optou por desistir 

do pedido de registro em exame. Apesar de a desistência do pedido ter sido formalizada por 

meio de petição de cumprimento de exigência (código 604) e não com a petição própria para 

desistência (código 614), optou-se pelo aproveitamento dos atos das partes previsto no art. 220 



 

da LPI, tendo em vista o princípio da fungibilidade e a justificativa apresentada na petição n.º 

870250062735, de 21 de julho de 2025. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a resposta apresentada pelo requerente, o pedido será ARQUIVADO 

por DESISTÊNCIA DE PEDIDO DE REGISTRO, conforme previsto na “Tabela de 

Retribuições dos Serviços prestados pelo INPI” anexada à Portaria GM/MDIC nº 110/2025 

e à Portaria INPI/PR nº 10/2025. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõem o caput e o parágrafo único do art. 31 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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